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EMENTA

CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS (POSSE DE IMÓVEL). PRETENSÃO DE CONDENAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL (PAGAMENTO DE PARCELAS). RESOLUÇÃO DO CONTRATO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1. Apelação de sentença em que foi julgado improcedente pedido para condenar o réu a adimplir parcelas de contrato de cessão de direitos de imóvel.

2. Há julgamento extra petita quando o magistrado vai além do pedido ou da causa de pedir (limites da demanda) deduzidos pela parte. O magistrado, porém, não está adstrito aos fundamentos na forma como articulados pelas partes: “Não resta caracterizada decisão extra-petita, com o conseqüente transbordamento dos lindes fixados pelos dispositivos legais pertinentes à matéria, ao trazer o juiz fundamentos jurídicos não ventilados pelas partes, às quais cabe – apenas – expor os fatos: jura novit curia. (REsp 280.210/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 15/03/2004, p. 274)
3. Preliminar de nulidade da sentença afastada.
4. Consta da perícia que o imóvel objeto do contrato de cessão de direitos está “condenado”, podendo “haver desabamento do piso e de outras partes da casa a qualquer momento”. Além disso, a demolição do imóvel parece inexorável, porquanto erguido em área non aedificandi, de acordo, ainda, com a perícia.

5. O contrato, na verdade, está resolvido, seja pelo inadimplemento das parcelas (cláusula resolutiva expressa), seja pela deterioração da coisa. Não há fundamento, pois, para pedido de cumprimento do contrato.

6. O réu pagou, à vista, R$ 3.000,00 (três mil reais) pelo preço da cessão de direitos. Quitou pelo menos 27 (vinte e sete) das 84 (oitenta e quatro) parcelas. Custeou, ainda, despesas com as obras de emergência para que a casa não desabasse sobre si e sua família. Tudo isso em relação a um imóvel que está “condenado”. Eventuais perdas e danos deverão ser buscados, em sendo o caso, pelo réu, em ação própria.

7. Apelação não provida.

ACÓRDÃO

Decide a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 25 de setembro de 2013 (data do julgamento).

Juiz Federal MARCIO BARBOSA MAIA
Relator Convocado
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